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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284 DO STF. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
PARCELA INCONTROVERSA. ERRO DE 
CÁLCULO. DEVOLUÇÃO DO VALOR EXCEDENTE LEVANTADO.
1. A genérica alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula n. 284 do STF.
2. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões 
pelas quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo 
suficiente a mera alegação genérica. O inconformismo apresenta-se 
deficiente quanto à fundamentação, o que impede a exata 
compreensão da controvérsia (enunciado 284 da Súmula do STF).
3. Considerando a moldura fática delineada no acórdão recorrido, 
verifica-se que o entendimento do Tribunal regional está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ no sentido de que, quando 
constatadas inconsistências de ordem material na elaboração dos 
cálculos, há a efetiva necessidade de correção, de maneira a afastar 
qualquer indício de enriquecimento sem causa pelo recebimento de 
valores acima dos realmente devidos.
4. O cabimento do recurso especial, com base na alínea "c" do 
permissivo constitucional, impõe para a parte recorrente a 
comprovação de que os arestos trazidos a confronto partiram de 
similar contexto fático para atribuir conclusões jurídicas dissonantes, o 
que não ficou caracterizado no presente caso.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu em 
parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento (e-STJ, fls. 
221-224).

A parte agravante sustenta, inicialmente, que "os pontos omissos do 
acórdão proferido foram expressamente demonstrados" (e-STJ, fl. 233).

Prossegue afirmando que " não se está aqui pleiteando o reexame das 
provas, o que inviabilizaria o exame do recurso interposto, por força da Súmula 
7/STJ" (e-STJ, fl. 233).

Sustenta que "a decisão proferida pela Corte Regional, após decisão 
definitiva que julgou a impugnação manejada, impõe à contribuinte de boa-fé 
toda a responsabilidade pelo erro cometido pela administração" (e-STJ, fl. 240).

Requer, assim, a apresentação do feito em mesa.
A parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ, fl. 250).
É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte 
interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento 
anteriormente firmado.

Conforme mencionado na decisão impugnada, a parte interessada não 
logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão 
combatido, individualizando o erro ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos.

Com efeito, esta Corte tem concluído pela impossibilidade de se 
conhecer do recurso especial pela alegada afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 
nos casos em que a arguição é genérica, por incidir a Súmula n. 284/STF.

Nesse toar:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO ORDINÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Não se conhece da alegada violação do art. 1022 do CPC/15, 
quando a causa de pedir recursal se mostra genérica, sem a 
indicação precisa dos pontos considerados omissos, 
contraditórios, obscuros ou que não receberam a devida 
fundamentação, sendo aplicável a Súmula 284 do STF. 
Precedentes.
2. A modificação do entendimento do Tribunal de origem, 
demandaria necessariamente, o reexame de fatos e provas e a 
interpretação das cláusulas contratuais, o que não é permitido 
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nesta instância especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.992.535/PR, relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 4/4/2022, DJe de 
6/4/2022).
 

Além disso, também não expôs claramente os dispositivos tidos por 
contrariados, bem como as razões pelas quais o acórdão teria afrontado cada 
um deles, não sendo suficiente a mera alegação genérica.

A tal respeito, destaco que "[...] esta Corte Superior de Justiça já 
consignou que 'o recurso especial não é um menu onde a parte recorrente 
coloca à disposição do julgador diversos dispositivos legais para que esse 
escolha, a seu juízo, qual deles tenha sofrido violação. Compete à parte 
agravante indicar de forma clara e precisa qual o dispositivo legal (artigo, 
parágrafo, inciso, alínea) que entende ter sofrido violação, sob pena de, não o 
fazendo, ver negado seguimento ao seu apelo extremo em virtude da incidência, 
por analogia, da Súmula 284/STF' (AgRg no AREsp 583.401/RJ, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 25/3/2015)" (AgInt no AREsp n. 
1.558.460/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
11/3/2020).

Assim, levando em conta que a parte recorrente limitou-se a tecer 
considerações sobre os temas e as teses versadas no processo, insistindo na  
sua boa-fé quando a restituição dos valores teve como premissa o fato de que 
"a exequente assumiu o risco pelo levantamento prévio dos valores", o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que impede a 
exata compreensão da controvérsia, nos termos do verbete 284 da Súmula do 
STF.

No ponto:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 
"C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI INTERPRETADO DE 
MODO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No que tange à interposição do recurso especial pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, convém ressaltar que o 
recorrente deve cumprir o disposto no art. 1029, § 1º, do 
CPC/2015, e no art. 255, § 1º, do RISTJ. Assim, considera-se 
inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar 
o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão 
ou de cópia autentica da do acórdão paradigma, ou, em sua 
falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) 
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da citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em 
que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 
com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a 
divergência, além da demonstração das circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos 
do voto condutor do acórdão paradigma; (d) a indicação dos 
dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 
Tribunais.
2. A alegação genérica de violação à lei federal, sem indicar de 
forma precisa o artigo, parágrafo ou alínea, da legislação tida por 
violada, tampouco em que medida teria o acórdão recorrido 
vulnerado a lei federal, bem como em que consistiu a suposta 
negativa de vigência da lei e, ainda, qual seria sua correta 
interpretação, enseja deficiência de fundamentação no recurso 
especial, não permitindo a exata compreensão da controvérsia, 
inviabilizando a abertura da instância excepcional. Incidência da 
Súmula 284-STF.
3. No presente caso, o recorrente não indicou, precisamente, o 
dispositivo de lei federal com interpretação divergente entre os 
Tribunais.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.901.302/MS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe 
de 19/5/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRECEITO 
CONSTITUCIONAL. AFRONTA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. AUSÊNCIA. MULTA. 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Segundo jurisprudência pacífica desta Casa de Justiça, é 
inviável a análise de irresignação fundada em suposta afronta a 
dispositivo constitucional, uma vez que essa atribuição compete, 
exclusivamente, à Suprema Corte, nos termos do art. 102, III, da 
CF.
2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial.".
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise 
das circunstâncias fáticas da causa, reconheceu a procedência 
da demanda indenizatória.
4. Inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial quando o recorrente não demonstra o 
alegado dissídio, nos moldes do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 
do art. 255, § 1º, do RISTJ.
5. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que a falta de indicação clara e precisa do dispositivo de lei 
federal alegadamente violado implica deficiência na 
fundamentação do recurso especial (Súmula 284 do STF).
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.996.560/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022).
 

Ademais, a Corte de origem assim registrou (e-STJ, fls. 76-77):
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Com efeito, considerando a vedação ao enriquecimento sem 
causa e não tendo ocorrido a extinção da execução, a 
importância levantada a maior pelo credor deve ser restituída à 
executada nos próprios autos.
No caso dos autos, a verba honorária, apesar de ter sido 
considerada inicialmente incontroversa, foi reduzida em sede de 
embargos à execução, eis que constatado erro material (cálculo 
de 10% sobre o valor da condenação, quando o correto era 5% - 
evento 08 do processo originário, ACOR2).
Considerando a oposição de embargos à execução, a exequente 
assumiu o risco pelo levantamento prévio dos valores, ainda 
que, a priori, tenham sido considerados como incontroversos. 
 

Também ficou consignado que (e-STJ, fl. 78):
 

De fato, a parte agravante foi alcançada por sua própria conduta 
anterior porque ao processar a RPV sabia, ou devia saber, que a 
verba honorária exequenda correspondia a 5% e não a 10% 
sobre o valor da condenação não podendo agora voltar-se 
contra sua própria conduta voltada à expedição da RPV. 
 

Nesse aspecto, para afastar o entendimento a que chegou a Corte de 
origem, de modo a albergar as peculiaridades do caso como sustentado neste 
recurso especial, é necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que se mostra inviável na via eleita, por óbice da Súmula n. 7/STJ.

Considerando a moldura fática delineada no acórdão recorrido, 
verifica-se que o entendimento do Tribunal regional está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ no sentido de que, quando constatadas inconsistências de 
ordem material na elaboração dos cálculos, há a efetiva necessidade de 
correção, de maneira a afastar qualquer indício de enriquecimento sem causa 
pelo recebimento de valores acima dos realmente devidos.

No ponto:
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. VALOR DEPOSITADO. PARCELA 
INCONTROVERSA. ERRO DE CÁLCULO. NÃO OCORRÊNCIA 
DE TRÂNSITO EM JULGADO E DE PRECLUSÃO. ART. 463, I, 
DO CPC. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. ART. 884 DO CC. 
DEVOLUÇÃO DO VALOR EXCEDENTE LEVANTADO.
1. Se, por erro de cálculo, o executado apresentou como 
incontroverso, em sua impugnação ao cumprimento de 
sentença, valor muito maior do que aquele que posteriormente o 
perito judicial entendeu como devido de acordo com os 
parâmetros fixados no título executivo judicial, ainda que 
realizado o depósito inicial e levantado pela parte exequente, o 
pedido de devolução da parcela excedente não é atingido pela 
preclusão ou pela coisa julgada.
2. Nada obstante o caráter definitivo da execução fundada em 
título judicial, depositado o montante para garantia do juízo, seu 
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levantamento, na pendência de final desfecho da impugnação ao 
cumprimento de sentença, importa em plena assunção pelo 
exequente da responsabilidade pelos riscos de eventual êxito 
recursal do embargante.
3. Na fase de cumprimento de sentença, é viável deferir, nos 
próprios autos, a restituição ao executado da importância 
levantada a maior pelo credor, mediante sua intimação, na 
pessoa do advogado, para que devolva a parcela declarada 
indevida, observando-se o disposto nos arts. 475-B e 475-J do 
CPC, sem a necessidade de propositura de ação autônoma.
4. O valor levantado a maior pelo exequente deve ser devolvido, 
sob pena de enriquecimento ilícito.
5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.513.255/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 21/5/2015, DJe de 5/6/2015).
 

Por fim, o cabimento do recurso especial, com base na alínea "c" do 
permissivo constitucional, impõe para a parte recorrente a comprovação de que 
os arestos trazidos a confronto partiram de similar contexto fático para atribuir 
conclusões jurídicas dissonantes, o que não ficou caracterizado no presente 
caso.

A recorrente insiste em apresentar julgados que versam sobre situação 
diversa - restituição de valores recebidos por servidor público em razão de 
interpretação equivocada da lei pela administração pública - sendo que, na 
hipótese dos autos, não houve recebimento de valores em função de 
interpretação equivocada de lei; mas sim o recebimento a maior de valores no 
bojo de processo de execução embargada, ocasionado por erro material na 
confecção dos cálculos, que era de nítida identificação por todos os sujeitos do 
processo.

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas pela parte 
interessada, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 
decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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